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BOLETIM INFORMATIVO 
“ Educação não transforma o mundo. 

Educação muda pessoas. 

             Pessoas transformam o mundo”. ( Paulo Freire) 

 

SERVIÇO DISSEMINAÇÃO SELETIVA DA INFORMAÇÃO – DSI                   v.2, n. 4, 28 abr 2017 

 O Boletim Informativo da 

Divisão de Biblioteca tem uma 

nova periodicidade, agora será 

mensal! 

Apresentamos a Seção 

“Doutrina”, que traz artigos 

do acervo de periódicos da 

Biblioteca! 

 

Desejamos a todos uma boa 
leitura!  
 

Divisão de Biblioteca  
Equipe:  
Elaine Ribeiro  
Felicidade de Fátima  
Josiane Neves  
Lanalucia Figueiredo 

 Contato: 3205-3351  
 

E-mail: biblioteca@tjpa.jus.br  
Facebook: bibliotecaTJPA  
 
 

Visite nossa página:  

http://portalinterno/PortalInterno/

i nstitucional/Biblioteca/13235- 

Acontece.xhtml 

 

 INSTITUCIONAL  

 
Normas selecionadas do Diário da Justiça no período de 03 a 28 de abril, para 

cadastro na base da Biblioteca: 
 

 

Resolução nº 10, de 05 de abril de 2017 - Regulamenta a concessão de 

Gratificações de Gabinete e por Regime Especial de Trabalho e dá outras 

providências. 
 

Portaria nº 1557/2017-GP, 31 de março de 2017 - Dispõe sobre a instituição 

do Colegiado de Planejamento e Gestão Estratégica. 
 

Portaria nº 1258/2017-GP, de 04 de abril de 2017 - Cria a Turma Recursal 

Provisória no Sistema de Juizados Especiais e dá outras providências. 
 

Portaria nº 1655/2017-GP, de 06 de abril de 2017 - Institui o Comitê de Ação 

Social e Cidadania do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 
 

Portaria nº 001/2017/SG/DG/ESM, de 10 de abril de 2017 - Revoga a Portaria 

nº 001/2013, publicada em 21/08/2013, no diário da justiça edição nº 5330/2013, 

que institui a docência e tutoria de servidores no âmbito do Poder Judiciário. 
 

Portaria n° 13, de abril de 2017 - Determina a realização de inspeção para 

verificação do funcionamento dos setores administrativos e judiciais do 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 
 

Portaria nº 1772/2017-GP, de 17 de abril de 2017 - Institui Grupo Gestor de 

Metas e Justiça em Números para acompanhamento e atualização dos dados dos 

Sistemas de Gestão Processual do TJPA, realização de diagnósticos e 

implementação de medidas que assegurem a razoável duração do processo. 
 

Provimento Conjunto nº 006 /2017 - CJRMB/CJCI - Dispõe sobre a 

necessidade de inscrição em Cadastro de Pessoa Física (CPF) de crianças e 

adolescentes em programas de acolhimento ou socioeducativo, visando a 

unificação de dados e o pleno exercício da cidadania. 
 

Provimento Conjunto nº 007 /2017 - CJRMB/CJCI - Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de constar, dos assentos de casamento e de nascimento, o 

número de inscrição dos nubentes ou da pessoa cujo assento de nascimento se 

lavra, no Cadastro de Pessoas Físicas/CPF - Altera a alínea do do art. 580 e 

acrescenta a alínea XI ao art. 521, ambos do Código de Normas dos Serviços 

Notariais e de Registro do Estado do Pará. 

 

Provimento Conjunto nº 008 /2017 - CJRMB/CJCI - Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de apresentação de informações pelos Juízes criminais aos 

Desembargadores Relatores nos processos de Habeas Corpus impetrados 

perante as Câmaras Criminais Reunidas e perante os Tribunais Superiores. 

 

 

Você  Sabia? 

 “ Ouvidor Avulso tinha poderes 

para sentenciar com “pena de 

morte os índios, bastardos, 

mulatos e negros que cometiam 

crimes atrozes”. 

 
Fonte: PARÁ. Tribunal de Justiça. 

Tribunal de justiça do Estado do 

Pará: 140 anos. Belém: Tribunal de  

Justiça, 2014. 249p. 

 

 

 

http://portalinterno/PortalInterno/i%20nstitucional/Biblioteca/13235-%20Acontece.xhtml
http://portalinterno/PortalInterno/i%20nstitucional/Biblioteca/13235-%20Acontece.xhtml
http://portalinterno/PortalInterno/i%20nstitucional/Biblioteca/13235-%20Acontece.xhtml
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Legislação Selecionada 

FEDERAL 

 

 

Lei  nº 13.430, de 31 de março de 2017 -  Institui o Dia Nacional de Combate à Sífilis e à Sífilis Congênita. 

Clique aqui   
 

Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017 -  Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente). Clique aqui 
 

Lei nº 13.432, de 11 de abril de 2017 - Dispõe sobre o exercício da profissão de detetive particular. Clique 

aqui  
 

Lei nº 13.434, de 12 de abril de 2017 - Acrescenta parágrafo único ao art. 292 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 

de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para vedar o uso de algemas em mulheres grávidas durante o 

parto e em mulheres durante a fase de puerpério imediato. Clique aqui  
 

Lei nº 13.435, de 12 de abril de 2017 - Institui o mês de agosto como o Mês do Aleitamento Materno. Clique 

aqui  
 

Lei nº 13.436, de 12 de abril de 2017. - Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente), para garantir o direito a acompanhamento e orientação à mãe com relação à amamentação. 

Clique aqui  
  
Lei nº 13.437, de  19 de abril de 2017. - Institui o Dia Nacional do Perdão. Clique aqui  
 

Lei nº 13.438, de 26 de abril  2017  - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), para tornar obrigatória a adoção pelo Sistema Único de Saúde (SUS) de protocolo que estabeleça 

padrões para a avaliação de riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças. Clique aqui  
 

Decreto nº 9.028, de 6 de abril de 2017 - Dispõe sobre o Conselho Nacional do Trabalho, integrante da 

estrutura básica do Ministério do Trabalho. Clique aqui  
 

Decreto de 12 de abril de 2017 - Concede indulto especial e comutação de penas às mulheres presas que 

menciona, por ocasião do Dia das Mães, e dá outras providências. Clique aqui  
 

Decreto nº 9.034, de 20 de abril de 2017 - Altera o Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012, que 

regulamenta a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais 

e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio. Clique aqui  
 

Decreto nº 9.036, de 20 de abril de 2017 - Dispõe sobre a priorização de políticas de fomento aos projetos de 

empreendimentos públicos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Clique aqui  
 

Decreto nº 9.028, de 6 de abril de 2017 - Dispõe sobre o Conselho Nacional do Trabalho, integrante da 

estrutura básica do Ministério do Trabalho. Clique aqui  
 

Decreto de 12 de abril de 2017 - Concede indulto especial e comutação de penas às mulheres presas que 

menciona, por ocasião do Dia das Mães, e dá outras providências. Clique aqui  
 

Decreto nº 9.034, de 20 de abril de 2017 - Altera o Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012, que 

regulamenta a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais 

e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio. Clique aqui  
 

Medida Provisória nº 775, de 6 de abril de 2017 - Altera a Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, para dispor 

sobre a constituição de gravames e ônus sobre ativos financeiros e valores mobiliários objeto de registro ou de 

depósito centralizado.  Clique aqui  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.430-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13430.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.430-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13431.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13431.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.432-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13432.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13432.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.434-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13434.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.435-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13435.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13435.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.436-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13436.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.437-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13437.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.438-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13438.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.028-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9028.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dsn%2013-03-14454-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Dsn/Dsn14454.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.034-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9034.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.036-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9036.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.028-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9028.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dsn%2013-03-14454-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Dsn/Dsn14454.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.034-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Decreto/D9034.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20775-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Mpv/mpv775.htm
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FEDERAL 

 

 

Medida Provisória nº 776, de 26 de abril de 2017 - Altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que 

dispõe sobre os registros públicos. Clique aqui 

 

Medida Provisória nº 777, de 26 de abril de 2017 - Institui a Taxa de Longo Prazo - TLP, dispõe sobre a 

remuneração dos recursos do Fundo de Participação PIS-Pasep, do Fundo de Amparo ao Trabalhador e do Fundo 

da Marinha Mercante e dá outras providências. Clique aqui 

 

 

ESTADUAL 

 

Lei Complementar nº 113, de 27 de abril de 2017 - Altera a Lei Complementar nº 022, de 15 de março de 1994, 

que estabelece normas de organização, competências, garantias, direitos e deveres da Polícia Civil do Estado do 

Pará. Clique aqui 

 

Lei Complementar nº 114, de 27 de abril de 2017 - Altera dispositivos da Lei Complementar nº 022, de 15 de 

março de 1994, que estabelece normas de organização, competências, garantias, direitos e deveres da Polícia 

Civil do Estado do Pará. Clique aqui 

 

Decreto nº 1.739, de 7 de abril de 2017 - Estabelece medidas de contenção de gastos com pessoal e outras 

despesas correntes, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista dependentes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Poder Executivo, e 

revoga os Decretos n° 503, de 29 de agosto de 2012, n° 945, de 14 de janeiro de 2014, e n° 1.513, de 30 de março 

de 2016. Clique aqui 
 

Decreto nº 1.741, de 19 de abril de 2017 - Disciplina o Processo Seletivo Simplificado para a contratação de 

servidor temporário, prevista no art. 36, da Constituição do Estado do Pará, no âmbito da Administração Direta, 

Autarquias e Fundações Públicas, e revoga o Decreto nº 1.627, de 18 de outubro de 2016. Clique aqui  
 

Decreto nº 1.745, de 26 de abril de 2017 - Institui a Política de Desenvolvimento Harmônico Sustentável do 

Estado do Pará - Pará Sustentável, e dá outras providências. Clique aqui 

 

 

DIÁRIO OFICIAL BELÉM 

 

Lei nº 9.269, de 04 de abril de 2017 - Assegura a livre organização de grêmios estudantis nos estabelecimentos 

de ensino do Município de Belém, e dá outras providências. Clique aqui  

 

Lei nº 9.270, de 04 de abril de 2017 - Institui no Calendário Oficial do Município de Belém, a agregação de 

datas alusivas à promoção da cidadania LGBT, e dá outras providências. Clique aqui   
 

Lei nº 9.271 de 04 de abril de 2017 - Dispõe sobre a implantação, no Município de Belém, do Sistema de 

Transporte de aluguel, de passageiros, de caráter individual, denominado “Mototáxi”, e dá outras providências. 

Clique aqui 

 

Legislação Selecionada – cont. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20776-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Mpv/mpv776.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20777-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Mpv/mpv777.htm
http://www.ioepa.com.br/diarios/2017/2017.04.28.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2017/2017.04.28.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2017/2017.04.10.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2017/2017.04.20.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2017/2017.04.27.DOE.pdf
http://www.belem.pa.gov.br/diarioom/index.jsf
http://www.belem.pa.gov.br/diarioom/index.jsf
http://www.belem.pa.gov.br/diarioom/index.jsf
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Notícias Selecionadas 

STF 
 

 

Estrangeiro residente no país tem direito à concessão de benefício assistencial, decide STF. Leia mais 

 

STF decide que juros de mora incidem sobre obrigações de RPV e precatórios. Leia mais 

 

 

Mantida dosimetria da pena de condenado por tráfico internacional de drogas. Leia mais 

 

2ª Turma extingue processo contra réu que teve casa vasculhada por policiais sem mandado judicial 

STJ. Clique aqui 

 

 

STJ 
 

Mantida decisão que negou pagamento de seguro por morte acidental após cirurgia. Leia mais 
 

Estatuto da Primeira Infância: Sexta Turma diferencia requisitos da prisão domiciliar para pais e mães. Leia 

mais 
 

Filiação socioafetiva não impede reconhecimento de paternidade biológica e seus efeitos patrimoniais. Leia 

mais 

 

Afastada insignificância na importação de sementes de maconha pelo correio. Leia mais 

  
MPPA 

 

Empresas de envase de água adicionada de sais terão que cumprir a lei. Leia mais 

 

 

TRIBUNAIS ESTADUAIS 
 

TJDF 
 

Empresa é condenada a indenizar por cobrar valor de reforma maior que o orçado. Leia mais 

 

Caso Louise: Júri condena estudante da UNB a 23 anos de reclusão. Leia mais 

 

TJCE 
 

Banco Itaú deve pagar indenização para idoso vítima de fraude bancária. Leia mais 
 

Réu multidenunciado é condenado por roubo de carga. Leia mais 

 

TJAM 

 

Juíza autoriza mudança de nome e sexo em registro civil de transexual. Leia mais 

 

Tribunal proíbe Sefaz de cobrar ICMS por deslocamento de bens entre unidades da mesma empresa. Leia mais 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=341292
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=341137
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=340971
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=341024
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Mantida-decisão-que-negou-pagamento-de-seguro-por-morte-acidental-após-cirurgia
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Estatuto-da-Primeira-Infância:-Sexta-Turma-diferencia-requisitos-da-prisão-domiciliar-para-pais-e-mães
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Estatuto-da-Primeira-Infância:-Sexta-Turma-diferencia-requisitos-da-prisão-domiciliar-para-pais-e-mães
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Filiação-socioafetiva-não-impede-reconhecimento-de-paternidade-biológica-e-seus-efeitos-patrimoniais
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Filiação-socioafetiva-não-impede-reconhecimento-de-paternidade-biológica-e-seus-efeitos-patrimoniais
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Afastada-insignificância-na-importação-de-sementes-de-maconha-pelo-correio
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=341024
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2017/abril/empresa-e-condenada-a-indenizar-por-cobrar-valor-de-reforma-maior-que-o-orcado
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2017/abril/caso-louise
http://www.tjce.jus.br/noticias/banco-itau-deve-pagar-indenizacao-para-idoso-vitima-de-fraude-bancaria/
http://www.tjce.jus.br/noticias/reu-multidenunciado-e-condenado-por-roubo-de-carga/
http://www.tjam.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9117:juiza-autoriza-mudanca-de-nome-e-sexo-em-registro-civil-de-transexual&catid=33:ct-destaque-noticias&Itemid=1331
http://www.tjam.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9127:tribunal-proibe-sefaz-de-cobrar-icms-por-deslocamento-de-bens-entre-unidades-da-mesma-empresa&catid=33:ct-destaque-noticias&Itemid=1331
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Obras disponíveis no acervo da Biblioteca 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

Doutrina 

Acervo de periódicos 

 

 
Revista NDJ 

Artigos 
 

 

ALVARES, Maria Lúcia Miranda. Reforma da Previdência: a segurança individual 

do sistema do setor público (RPPS) na PEC 287-A com enfoque nas regras de 

transição. BDA – Boletim de Direito Administrativo, São Paulo, NDJ, ano 33, n. 4, 

p. 301-313, abr. 2017.  Leitura na integra! 

 
 
 

COPOLA, Gina. Contas do Executivo Municipal: o julgamento é realizado pelo Poder 

Legislativo. BDM – Boletim de Direito Municipal, São Paulo, NDJ, ano 33, n. 4, p. 

252-254, abr. 2017.  Leitura na integra! 
 

 

 

 

 

 

 

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=461959
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=461959
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=461960
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Espaço do leitor 
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Em Foco 
 

Não há nada como um livro 
 

 

Um livro é um elo entre o passado e o futuro. É uma ponte entre gerações e entre culturas. É uma 

força para a criação e a partilha de sabedoria e conhecimento. 

 

Frank Kafka disse uma vez: "um livro deve ser um machado para quebrar os mares congelados dentro 

de nossa alma”. 
 

Uma janela para a nossa vida interior, os livros também são a porta de entrada para o respeito mútuo 

e a compreensão entre as pessoas, através de todos os limites e de todas as diferenças. Existindo em 

todos os meios, os livros incorporam a diversidade do engenho humano, dando forma à riqueza da 

experiência humana e expressando a busca de sentido e de expressão que todas as mulheres e homens 

compartilham, que faz todas as sociedades avançarem. Os livros ajudam a entrelaçar a humanidade 

como uma única família, mantendo um passado em comum, uma história e um patrimônio, para criar um 

destino que é compartilhado, no qual todas as vozes sejam ouvidas no grande coro da aspiração humana. 
 

 

Isso é o que nós celebramos no Dia Mundial do Livro e Dia dos Direitos Autorais, em parceria com a 

Associação Internacional de Editores, a Federação Internacional de Livreiros e a Federação 

Internacional de Associações e Instituições de Bibliotecas – o poder dos livros para estimular a 

criatividade e fazer avançar o diálogo entre mulheres e homens de todas as culturas. Agradeço a 

Wroclaw, na Polônia, como a Capital Mundial do Livro de 2016, por seu compromisso com a difusão 

desta mensagem em todo o mundo. 
 

 

Isso nunca foi tão importante em um momento em que a cultura está sob ataque, quando a liberdade 

de expressão está ameaçada, quando a diversidade é desafiada pela intolerância crescente. Em tempos 

turbulentos, os livros incorporam a capacidade humana de evocar mundos reais e imaginários, assim 

como de expressá-los em vozes da compreensão, do diálogo e da tolerância. Eles são símbolos da 

esperança e do diálogo que devemos valorizar e defender. 
 

 

Shakespeare faleceu no dia 23 de abril de 1616, precedido apenas um dia por Cervantes. Neste dia, 

eu chamo todos os parceiros da UNESCO para compartilhar a mensagem de que os livros são uma 

força para combater o que Shakespeare chamou de “a maldição comum da humanidade – loucura e 

ignorância”. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/about-this-office/single-view/news/there_is_nothing_like_a_book_a_message_for_the_world_book/ 

 

 

 

http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/about-this-office/single-view/news/there_is_nothing_like_a_book_a_message_for_the_world_book/

